PARECER Nº  37, DE 2005.

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de Lei nº 1135, de 2003.

                                  De iniciativa do nobre Deputado Donizete Braga, o projeto em epígrafe proíbe a suspensão da prestação dos serviços de telefonia fixa para as ligações destinadas aos serviços públicos emergenciais .

                                  Nos termos regimentais , o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 138ª a 142ª Sessões  Ordinárias ( de 07 a 13 /11/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                  A seguir , o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça , que exarou parecer favorável à matéria .

                                   Nesta ocasião , o projeto vem a esta Comissão de Transportes e Comunicações para ser apreciado consoante  o que dispõe o  § 11 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

                                    Na qualidade de relator designado por este órgão , verificamos que o autor pretende vedar , às companhias concessionárias de serviços de telefonia fixa , a suspensão dos respectivos serviços nas ligações para os números dos serviços públicos de emergências , mesmo que por falta de pagamento . Determina ainda que a não observância da lei acarretará multa de 100 UFESPs , ao dia , para as companhias de telefonia.

                                   Do exame do assunto , ficamos convencidos que a inadimplência dos usuários junto às concessionárias de telefonia fixa que operam no Estado não pode usurpar desses usuários a faculdade de recorrer , em situações de emergências , utilizando o aparelho telefônico momentaneamente bloqueado , aos serviços de polícia, pronto-socorro e outros da espécie.

                               Neste sentido, nos parece conveniente que as referidas concessionárias sejam instadas a liberar o uso do telefone nesses casos e em outros similares , sob pena de admitirmos que a mera inadimplência é suficiente para retirar dos indivíduos uma das prerrogativas inerentes à cidadania , ou seja, a de em situações de emergência , inclusive com risco de vida, socorrer-se dos serviços públicos de uso universal , como é caso dos serviços de segurança pública e de saúde , erigidos , segundo a nossa Constituição , como Direitos Sociais .

                                   Ante o exposto , somos pela aprovação do Projeto de Lei  nº 1135 de 2003.

a) FAUSTO FIGUEIRA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/2/2005

a) Rodrigo Garcia – Presidente

Geraldo Lopes – Said Mourad – Geraldo Bispo Ge Tenuta – João Caramez – José Zico Prado – Fausto Figueira – Rodrigo Garcia.
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